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NOTA PRÉVIA

A obra apresentada corresponde à tese elaborada no âmbito do Doutoramento 
em Ciências Jurídicas, na vertente de Ciências Jurídicas Privatisticas, entregue 
à Escola de Direito da Universidade do Minho em fevereiro de 2021. A tese foi 
discutida publicamente em 23 de julho de 2021. 

Foram feitas breves atualizações de jurisprudência e legislação até ao 
final do ano de 2021. Em particular, atendendo à alteração legislativa à Lei da  
Procriação Medicamente Assistida, introduzida pela Lei n.º 90/2021, de,  
16 de dezembro, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2022, e que veio 
estabelecer o novo regime jurídico de acesso à gestação de substituição em 
Portugal, decidimos acrescentar um subtópico ao nosso trabalho. Este foi inse-
rido na 2.ª parte da nossa investigação, nomeadamente no subcapítulo III,  
do capítulo II, após a análise do futuro da gestação de substituição no ordena-
mento jurídico português.

Conforme se depreenderá da análise apresentada, a supracitada altera-
ção legislativa não afecta a génese e o conteúdo do nosso estudo. Ademais, 
sempre que necessário, fomos mencionando a referida alteração em notas 
de rodapé, para fim de respetiva atualização. Refere-se, ainda, que a men-
ção à Lei da Procriação Medicamente Assistida é feita, na generalidade, 
atendendo à redação que esta Lei tinha à data das nossas provas públicas.  
A referência à versão atual desta Lei, contendo as alterações introduzidas pela Lei  
n.º 90/2021, será expressamente mencionada. Desta forma, na leitura da obra 
deverá ter-se em conta este pormenor. 
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AS PROBLEMÁTICAS E OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS  
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RESUMO

A nossa investigação procura enunciar, refletir e analisar as principais proble-
máticas e os desafios jurídicos desencadeados pela prática de gestação de subs-
tituição. 

A gestação de substituição coloca desafios a conceitos, institutos ou figuras 
jurídicas tradicionais, quer do Direito Contratual, quer do Direito da Família  
e dos Direitos Fundamentais de todas as partes envolvidas.

No nosso ordenamento jurídico, as alterações legislativas introduzidas pela 
Lei n.º 25/2016, de 22 de agosto, suscitaram a necessidade de uma nova reflexão 
sobre esta temática. O Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 225/2018 é reflexo 
da controvérsia do tema, nomeadamente das problemáticas associadas à admis-
sibilidade e ao regime jurídico da gestação de substituição. 

Adicionalmente, os perigos, riscos e consequências da prática da gestação 
de substituição transfronteiriça têm despertado cada vez mais o interesse e a 
preocupação de instituições e organizações europeias e internacionais, deba-
tendo-se a necessidade e urgência dos Estados legislarem (interna e interna-
cionalmente) sobre o tema e, sobretudo, de garantirem os direitos da criança 
nascida na sequência de um contrato de gestação de substituição. Nesta medida, 
a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem contribuiu para 
uma mudança de paradigma no tratamento de algumas problemáticas da ges-
tação de substituição, nomeadamente quanto ao reconhecimento de efeitos da 
filiação constituída em país estrangeiro. 

Neste contexto, propomos o estudo das problemáticas e desafios da gesta-
ção de substituição, desde os seus conceitos basilares aos argumentos favorá-
veis ou obstativos à sua prática, incluindo o regime jurídico na ordem jurídica 
portuguesa e a gestação de substituição transfronteiriça. Este estudo será auxi-
liado por legislação, doutrina e jurisprudência, nacional e estrangeira, a par-
tir da qual tentaremos apresentar uma nova reflexão sobre o tema e apresentar 
algumas soluções. 
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